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As recentes declarações do m inist ro das Com unicações Hélio Costa sobre a intenção de 
criar um a nova rede estatal de televisão acenderam  m ais um a luz verm elha em  todos 
aqueles que defendem  a dem ocrat ização das com unicações, especialm ente da 
televisão (ainda hoje o m ais im portante m eio de difusão de inform ação do país) . Tal 
perplexidade não é exclusiva das organizações da sociedade civil.  Representantes de 
televisões do cam po público e m em bros do próprio governo federal reunidos no Fórum 
de TVs Públicas tam bém  externaram  seu desacordo com  as propostas do m inist ro Hélio 
Costa. 
 
Em  função disso, o I ntervozes -  Colet ivo Brasil de Com unicação Social vem  a público 
tecer as seguintes considerações:  
 
1. As declarações do m inist ro Hélio Costa são um a afronta a todos aqueles que 
part icipam  do Fórum  de TVs Públicas, iniciat iva inédita do Ministério da Cultura, 
Radiobrás, TVE, Casa Civil e gabinete da Presidência da República. Há m eses, 
m em bros do governo, sociedade civil e em issoras do cam po público se reúnem  para 
discut ir os rum os da televisão brasileira e propor cam inhos para o fortalecim ento do 
setor, à luz da evidente necessidade de equilibrar o uso do espect ro de freqüências e 
elim inar graves distorções, em  especial a absoluta hegem onia das em issoras 
com erciais. No m om ento em  que o próprio governo se dispõe a discut ir a m elhor form a 
de incent ivar o surgim ento e o fortalecim ento das em issoras públicas, a proposta do 
Ministério das Com unicações de invest ir R$ 250 m ilhões em  um a nova rede estatal de 
televisão (sob cont role direto do governo)  só pode ser com preendida, ent re out ros 
aspectos, com o um a tentat iva de enfraquecer o Fórum  de TVs Públicas, suas futuras 
conclusões e propostas -  que dizem  respeito inclusive à criação de redes estatais e 
públicas de televisão no país - , que devem  ser encam inhadas ainda no prim eiro 
sem est re deste ano. 
 
2. Ao nom ear de "pública" a proposta de um a televisão estatal, o m inist ro gera 
confusão conceitual e, por conseqüência, reforça o argum ento de conservadores de 
plantão que buscam  a todo custo at relar a im agem  do governo Lula às prát icas de 
cont role abusivo dos m eios de com unicação. Para que o debate sobre o fortalecim ento 
das TVs públicas no país prossiga, é necessário o urgente esclarecim ento:  televisão 
pública não se confunde com  televisão estatal. A prim eira tem  autonom ia financeira e 
de gestão, não sofrendo interferências de governos ou do m ercado. A segunda é de 
cont role direto de governos e de out ros poderes da República, com o dos legislat ivos e 
do Judiciário. Ao referenciar sua proposta na BBC britânica, o m inist ro aparenta 
ignorância profunda de algo que deveria conhecer bem , que são as diferentes form as 
de organização dos m eios de com unicação. Nesse sent ido, torna-se necessário out ro 
esclarecim ento:  a BBC é um  m odelo de televisão pública, e não estatal, tendo 
autonom ia financeira e de gestão em  relação ao governo daquele país. Ao afirm ar que 
o cont role editorial da nova rede brasileira estaria nas m ãos do governo, com o poderia 
ela ter com o referência a em issora britânica? 
 
3. O governo já possui a sua em issora estatal de televisão. A NBR, vinculada à 
Radiobrás, hoj e cum pre de m aneira t ransparente a função de dar publicidade aos atos 



 

 
 

do governo, não havendo qualquer necessidade de um a nova em issora vinculada ao 
governo federal. Caberia sim  a im ediata alocação da NBR no espect ro aberto (VHF ou 
UHF) . O m esm o pode-se dizer das em issoras dos legislat ivos federais, estaduais e 
m unicipais, e da TV Just iça, todas elas em issoras estatais. Cum pre deixar claro que as 
em issoras estatais tam bém  são fundam entais para a dem ocracia brasileira, sendo, 
inclusive, objeto do art igo 223 da Const ituição Federal. É com pletam ente 
despropositado, ent retanto, a criação de um a nova rede estatal, dobrando os esforços 
que o próprio governo já faz, desperdiçando recursos do Tesouro e, principalm ente, 
desviando o foco da principal necessidade do país nesse segm ento, que é a criação de 
um  Sistem a Público de Com unicações, forte e independente, conform e previsto pelo 
art igo 223 da Const ituição.  
 
4. Portanto, a proposta de Hélio Costa t ransparece a com pleta falta de sintonia ent re 
os m em bros do próprio governo no que diz respeito às polít icas de com unicação. Mais 
do que isso, atesta um a vez m ais a oposição absoluta do m inist ro das Com unicações a 
qualquer proposta de caráter dem ocrat izante, que reflita os anseios da sociedade e 
responda às necessidade do país, m esm o que estas propostas tenham  part ido do 
próprio governo. 
 
5. Reafirm am os, por fim , a convicção de que o Fórum  de TVs Públicas é o m elhor 
cam inho para a consolidação de um  novo projeto para a televisão pública brasileira. 
Por isso, reafirm am os o convite a todos aqueles que buscam  o for talecim ento da 
dem ocracia brasileira para que se integrem  a este processo. Afinal, a const rução de 
um a televisão pública forte, com  gestão dem ocrát ica, deve ser feita com  a part icipação 
de seu m aior interessado:  a sociedade brasileira. 
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